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ACÓRDÃO Nº 1187/2019 – TCU – Plenário 
 

1. Processo nº TC 023.410/2016-7.    

1.1. Apensos: 015.434/2018-4; 032.099/2017-7 
2. Grupo II – Classe de Assunto: I – Embargos de declaração (Solicitação do Congresso Nacional)  

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Recorrente: Mesa Diretora da Câmara dos Deputados 
4. Órgão/Entidade: não há. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Controle Externo da Saúde (SecexSaúde) e Secretaria de 
Macroavaliação Governamental (Semag). 

8. Representação legal: não há 
 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes embargos de declaração opostos pela Mesa da 
Câmara dos Deputados contra o Acórdão 2.444/2016-TCU-Plenário, que apreciou Solicitação do 

Congresso Nacional, no qual se requereu manifestação deste Tribunal acerca da possibilidade de 
celebração de contratos de gestão com organizações sociais por entes públicos na área de saúde, 

especialmente sobre a forma de contabilização dos pagamentos a título de fomento nos limites de 
gastos de pessoal previstos na Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal); 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do 

Plenário, ante os motivos expostos pelo Relator, em: 
9.1. conhecer e acolher parcialmente os embargos de declaração, com fulcro nos arts. 32, 

II, e 34 da Lei 8.443/1992; 

9.2. esclarecer à Comissão de Assuntos Sociais do Senado Federal que o Acórdão 
2.444/2016-Plenário não possui caráter normativo, nem constitui prejulgamento de tese; 

9.3. declarar nulos os subitens 9.1.2. a 9.1.5 do Acórdão 2.444/2016-Plenário; 
9.4. considerar prejudicados os pedidos da embargante contidos nas alíneas “c” e “d” do 

parágrafo 21 de sua peça recursal; 

9.5. integrar o Acórdão 2.444/2016-Plenário para informar à Comissão de Assuntos Sociais 
do Senado Federal que, de acordo com a 8ª e a 9ª edições do Manual de Demonstrativos Fiscais 

publicado pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN), bem como orientação contida na Portaria 
233/2015 do Ministério da Economia, a parcela do pagamento referente à remuneração do pessoal que 
exerce a atividade fim do ente público nas organizações sociais deve ser incluída no total apurado para 

verificação dos limites de gastos com pessoal estipulados na Lei de Responsabilidade Fiscal, e que o 
cumprimento dessa orientação da STN poderá ser avaliado pelo TCU no âmbito dos processos de 

acompanhamento dos Relatórios de Gestão Fiscal; 
9.6. dar ciência deste acórdão à embargante, ao Presidente do Senado Federal, à Comissão 

de Assuntos Sociais do Senado Federal e à Secretaria de Macroavaliação Governamental do TCU 

(Semag). 
 

10. Ata n° 17/2019 – Plenário. 
11. Data da Sessão: 22/5/2019 – Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1187-17/19-P. 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 61318618.
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13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Augusto 
Nardes, Raimundo Carreiro e Bruno Dantas (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 
 

 
(Assinado Eletronicamente) 

JOSÉ MUCIO MONTEIRO 
(Assinado Eletronicamente) 

BRUNO DANTAS 

Presidente Relator 
 
 

Fui presente: 
 

 
(Assinado Eletronicamente) 

CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA 

Procuradora-Geral 
 

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 61318618.


